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de reserva para o cargo de Promotor de Justiça Substituto 
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PONTO III 

 

DISCIPLINA: DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

 

 

 

QUESTÃO 1 
 

  

 

 
Caso a Constituição Federal brasileira fosse do tipo flexível, seu dispositivo relativo à edição 

de medidas provisórias poderia ser modificado ou extinto por lei ordinária federal? Fundamente sua 
resposta. 
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DISCIPLINA: DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS 
 

 

 

 

QUESTÃO 1 
 

  

 

 
Considere que o Ministério Público (MP) tenha proposto ação com pedido de nulidade de atos 
administrativos do Poder Legislativo de determinado município e restituição dos valores 
indevidamente recebidos por vereadores, alegando a ilegalidade do percebimento da referida verba. 
Nessa situação, o MP tem legitimidade para a propositura da ação, conforme a jurisprudência do STJ? 
Justifique sua resposta e indique o tipo de ação cabível para o fim proposto. 
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DISCIPLINA: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
 

 

 

 

QUESTÃO 1 
 

  

 

 
O Ministério Público ajuizou ação de destituição do poder familiar, visando à proteção dos 

direitos fundamentais de duas crianças, visto que seus pais, os réus, sujeitavam-nas à prostituição. 
Devidamente citados, os réus apresentaram contestação, via defensoria pública, impugnando todos 
os fatos alegados na exordial e requerendo a improcedência do pedido. O defensor público requereu, 
ainda, a nomeação de outro membro da defensoria pública para atuar como curador especial das 
crianças. 

 
Com base nessa situação hipotética, responda, justificadamente, se haveria necessidade de 
nomeação de curador especial para atuar na defesa dos interesses das crianças. 
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